PARECER N.° 1160, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o PROJETO DE LEI N.* 536, de 2005.

De autoria do Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe propõe a alteração da Lei r i.0 9.343, de 1996, que autoriza o Poder Executivo a contrair financiamento, a outorgar garantias, a transferir o controle acionário de empresa e a assumir obrigações, e dá outras providências correlatas.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondeste às 1188 a 122° Sessões Ordinárias, de 22 a 26 de agosto de 2005, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do XII Regimento Interno Consolidado.

Em nossa análise, constatamos que a presente propositura pretende alterar a Lei n.° 9.343, de 1996, definindo que os reajustes dos benefícios da complementação e pensões dos ferroviários da extinta Ferrovia Paulista S.A - FtPASA, com direito adquirido, serão fixados, obedecendo os índices e datas de acordo ou

convenção coletiva de trabalho, ou dissídio coletivo da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.

O texto vigente do diploma legal mencionado estabelece que os referidos reajustes serão fixados na data-base da respectiva categoria dos ferroviários.

Assim, conforme bem expõe o autor na justificativa do presente projeto, a falta de clareza do dispositivo legal vem causando confusão, abrindo margem, inclusive, para a promoção de demandas judiciais.

Assim, sob a ótica que nos compete examinar, não vislumbramos quaisquer óbices a aprovação do Projeto de Lei r i.0 536, de 2005, sendo, portanto, favorável nosso parecer.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2005
a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente
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